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1. PREFÁCIO

2. ESCOPO

A Associação Brasileira de Reciclagem Animal (ABRA) foi criada em 2006 com o objetivo 
de compartilhar informações ligados à Reciclagem Animal, representar os interesses do setor 
perante órgãos públicos e promover o consumo de nossos produtos.

Uma das iniciativas da ABRA é desenvolver as Boas Práticas na Reciclagem Animal. 
A ABRA reconhece que o processamento de animais e partes de animais não destinados ao 
consumo humano é realizado em diferentes equipamentos, diferentes combinações de matéria-
crua e em diferentes ambientes de negócio. Por esta razão, não há uma melhor prática única 
aplicável, pois não há uma base universal. No entanto, fabricantes enfrentam algumas questões 
em comum que podem ser abordadas através da aplicação de princípios universais. Os princípios 
são apresentados como diretrizes do Programa Abra que Aqui Tem Qualidade (AATQ) da ABRA.

As diretrizes da ABRA não se destinam a substituir ou até mesmo aumentar regulamentos 
oficiais adotados pelos Ministério da Agricultura e Pecuária, do Meio Ambiente ou do Trabalho, 
a menos que se entenda como apropriado. As diretrizes são destinadas a serem utilizadas 
por Fábricas de Reciclagem Animal (FRA) para a fabricação de produtos seguros, de forma 
energeticamente eficiente e com impacto mínimo sobre vizinhos e ao meio ambiente em geral.

O alcance destas diretrizes se aplica à gestão, construção e operação de FRA Habilitada 
que queira aderir ao Programa AATQ. As diretrizes fornecem as melhores práticas que facilitam 
o controle sobre a higiene da produção de farinhas proteicas e gorduras animais destinadas à 
alimentação animal. As diretrizes do AATQ são:

a)	 recomendações para um sistema de gestão de qualidade documentado;

b)	 recomendações para a construção de instalações higiênicas;

c)	 recomendações para a operação higiênica de fábricas;

d)	 validação e verificação de tratamentos térmicos eficazes;

e)	 definição de amostragem microbiológica e teste mínimo para verificar a efetiva 
implementação do sistema de gestão da qualidade;

f)	 recomendações para a rastreabilidade do produto, treinamento e prevenção sobre 
a proibição do uso de farinhas de carne e ossos de ruminantes na alimentação de 
ruminantes.
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3. OBJETIVOS

4. DEFINIÇÕES

Os objetivos das diretrizes são:

a)	 fornecer orientação para a gestão da fabricação de produtos acabados que sejam 
seguros para uso em ração para animais e cumprir com os requisitos do cliente à 
higiene da produção;

b)	 fornecer orientação sobre a configuração e manutenção de tratamentos térmicos 
que assegurem que os riscos biológicos relevantes que possam ser associados 
com matéria-prima sejam eliminados;

c)	 fornecer orientações sobre análises microbiológicas de produto acabado, como um 
meio de verificar que, na prática, as ações higiênicas adotadas são eficazes, além 
de alertar a gestão e orientar na tomada de medidas corretivas.

Método sistemático de identificação e avaliação dos perigos do 
processo de produção e definição dos métodos para controlar 
os riscos levantados.

Compreende duas áreas:

1. Processamento: na área de processamento, métodos de 
limpeza a seco devem ser os principais utilizados. Métodos 
de limpeza úmida devem ser evitados ao máximo, sendo a 
água utilizada apenas quando uma equipe treinada estiver 
trabalhando com os equipamentos (roscas, moegas, etc.) 
desligados, cobertos e vedados.

2. Estocagem e moagem: nessas áreas o uso de água deve ser 
proibido, valendo-se exclusivamente de métodos de limpeza a 
seco.

Todas as dependências de FRA que recepcionam, manuseiam, 
estocam ou triturem animais e partes de animais ainda cru, 
incluindo-se locais onde lava-se os materiais que entraram em 
contado com essa matéria-crua, como o lavador de caminhão. 
Aqui se utiliza métodos de limpeza úmida. Funcionários que 
trabalham nessa Área não devem transitar pela Área Seca.

APPCC – Análise de Perigos e
Pontos Críticos de Controle

Área Seca

Área Úmida

Um exame sistemático e independente que avalia a eficácia do 
Programa de Qualidade e o grau de observâncioa da unidade 
junto aos parâmetros do Programa AATQ.

Acreditação
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Tanque aquecido ou equipamento de fluxo contínuo utilizado 
no processamento Via Úmida. Ele aquece a matéria-crua, 
preparando-a para o processo de prensagem e separação de 
água e gorduras.

Material físico, químico ou biológico que torna os produtos 
fabricados inseguros para uso na ração animal.

Um equipamento de processamento da Via Seca no qual 
a matéria-crua é aquecida, a gordura é liquefeita e água é 
evaporada através da fervura, fritando o material resultante em 
gordura.

Produto seco e desengordurado após a moagem.

Unidade de Reciclagem Animal que possua registro ativo junto 
ao MAPA e demais órgãos governamentais e que garanta que 
100% das farinhas processadas tenha sido submetida a barreira 
térmica auditável.

Laboratório que participe do programa de acreditação do 
Ministério de Agricultura e Pecuária e que seja reconhecido 
como habilitado para a análise microbiológica em questão.

Métodos de limpeza, tais como: varrer, limpar, raspar, aspirar 
e assoprar que são aplicados nas Áreas Secas da planta de 
processamento.

Métodos de limpeza que utilizam água e agentes químicos de 
limpeza, aplicadas nas Áreas Úmidas e seus equipamentos.

Animais, partes e derivados de animais utilizados na Reciclagem 
Animal para a produção de gorduras, sebos, farinhas proteicas 
e fertilizantes.

Obs.: Muitos países incluem Óleo de Fritura Utilizado (OFU) 
como matéria-prima na Reciclagem Animal, e o OFU só será 
matéria-prima se for submetido a uma barreira térmica. O Brasil 
ainda carece definir claramente esse produto na cadeia.

Materiais reconhecidos por apresentarem risco de possuirem 
o agente da BSE. A lista com o que é considerado MER varia 
de acordo com a legislação em vigor, pois o status de risco do 
país pode influenciar essa lista. É importante que a Equipe de 
Qualidade da FRA esteja ciente da legislação em vigor, e que 
seja treinada na identificação desse material, verificando sua 
presença na recepção da matéria-crua. O único local adequado 
para a remoção eficaz do MER é no frigorífico, durante o abate 
animal, sendo ineficaz e arriscado ao operador da FRA fazê-lo 
na moega de recepção.

Condicionador

Contaminante

Digestor

Farinha

FRA Habilitada

Laboratório Credenciado

Limpeza a Seco

Limpeza Úmida

Matéria-crua ou
Matéria-prima

Material Específico de
Risco para BSE (MER)

Uma falha na instalação industrial ou operação que se oponha 
aos princípios do Programa AATQ.

Um agente biológico, químico ou físico com potencial de, ou em 
condições de, causar efeitos adversos na saúde e integridade 
de animais se for utilizado na sua alimentação.

Não-conformidade

Perigo
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Processo de tratamento térmico de matéria-crua para liberar e 
extrair gordura e, farinha seca e desengordurada. Também se 
aplica à secagem de material animal proteico que não necessita 
de extração prévia de gordura.

Matéria-crua é picada, cortada ou moída para um tamanho 
uniforme de partículas utilizando equipamentos como 
quebradores, moinhos, moedores e picadores.

Não causará infecção ou intoxicação quando manuseado e 
utilizado corretamente.

Rotinas documentadas e implementadas, associadas a 
procedimentos necessários e definidos para a fabricação de 
produtos seguros, ajustados ao seu propósito de uso.

Produto seco e engordurado, após passagem pela barreira 
térmica.

Produto seco e desengordurado, após a prensagem e antes da 
moagem.

Obtenção de evidência que demostre que as medidas de 
controle garantam o controle necessário.

Uso de métodos, testes, procedimentos e outras formas de 
avaliação com o objetivo de demonstrar consistência e efetiva 
implantação do sistema de controle de qualidade, ou de uma 
etapa do sistema.

Processo de fabricação visando a separação de gordura 
e sólidos a partir da fritura da matéria-crua. Geralmente 
compreende trituração e aquecimento da matéria-crua para 
derreter a gordura, coagulação proteica e evaporação a 
água, fervendo-a e fritando o material resultante em gordura. 
A gordura é separada por drenagem e prensagem, resultando 
em uma farinha seca e parcialmente desengordurada e gordura 
animal liquefeita.

Processo de aquecimento da matéria-crua em um digestor 
ou em um processo de secagem, em função do tempo e da 
temperatura. Esse binômio deve ser suficiente para destruir 
microrganismos vegetativos perigosos à saúde animal, e reduzir 
esporos bacterianos – quando presentes na matéria-crua – a 
níveis seguros.

Reciclagem Animal

Redução de tamanho, 
trituração

Seguro

Sistema de Controle 
de Qualidade

Torta não-prensada

Torta prensada

Validado

Verificação

Via Seca

Tratamento Térmico
ou Barreira térmica

Processo de extração ou separação de água e gordura 
líquida de sólidos úmidos. Geralmente vale-se de moagem e 
aquecimento da matéria-crua visando solubilizar a gordura e 
coagular a proteína, seguida de centrifugação e/ou prensagem 
para separar água e gordura do material sólido e úmido, com 
centrifugação posterior da solução líquida para separar a água 
da gordura.

Via Úmida
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5. PREMISSAS -  
INSTALAÇÕES E HABILITAÇÕES

6. PLANO DE GESTÃO

Resultado: As instalações dispõem de itens 
essenciais para a fabricação higiênica.

Resultado: a gestão da FRA deve realizar seu planejamento para 
produzir produtos seguros para utilização como alimentos para 

animais e que cumpram os requisitos do cliente.

5.1	 Instalações da FRA devem estar habilitadas, ou seja, em conformidade com os requisitos 
governamentais, incluindo planejamento, proteção ambiental, abastecimento de água, 
drenagem, coleta de lixo, saúde e segurança no trabalho, transporte e quaisquer outros 
requisitos aplicáveis.

5.2	 As instalações da FRA participante do Programa AATQ devem ter:

a)	 Abastecimento adequado de água quente e fria. 

b)	 Um sistema de drenagem projetado para evitar transbordamento e/ou da 
empoçamento no piso ou no solo. 

c)	 Sistemas de eliminação de resíduos suficientes para gerenciar resíduos sólidos e 
líquidos.

6.1	 A FRA deve desenvolver um sistema de gestão da qualidade documentado para a 
produção de farinhas e gorduras animais.

6.2	 A melhor prática é documentar um sistema de gestão da qualidade que cumpra com 
qualquer um dos padrões internacionais:

•	 ISO 9001:2008 “Sistemas de gestão da qualidade” ou,

•	 ISO 22000:2005 “Sistemas de Gestão de Segurança Alimentar”.

6.3	 No mínimo, a FRA deve documentar um sistema de gestão da qualidade que inclua os 
seguintes elementos:

a)	 uma política de qualidade que defina o compromisso da gestão para produzir 
produtos processados que sejam seguros para o uso na alimentação animal e que 
estejam em conformidade com os requisitos do cliente;

b)	 responsabilidades de pessoas que gerenciam a qualidade do produto;
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c)	 análise da gestão;

d)	 auditorias internas;

e)	 planos de recall de produtos;

f)	 procedimentos para a coleta de matéria-prima que incluam:

•	 Precauções tomadas para minimizar a contaminação da matéria-crua por 
objetos estranhos, tais como plástico e metal (essas precauções podem incluir 
a inspeção visual da matéria-crua e a utilização de detectores de metais);

•	 A recepção de matéria-prima é registrada de tal forma que ela possa ser 
rastreada até sua origem, sabendo-se a quantidade, o dia da coleta e do 
processamento;

g)	 procedimentos para a produção higiênica de farinhas e gorduras de origem animal. 
Estes procedimentos são pré-requisito para o desenvolvimento de um sistema 
APPCC e devem ser projetados para controlar os perigos à alimentação animal. 
Eles devem incluir, ao menos:

•	 Planta de processamento capaz de evitar a contaminação cruzada de material 
tratado termicamente por matéria-crua, ou seja, manter a integridade da Área 
Seca e dos produtos processados;

•	 Procedimentos de limpeza a seco para as Áreas Secas (processamento, 
moagem e estocagem) e técnicas de limpeza úmida na Área Úmida (recepção 
de matéria-crua e lavagem de caminhões); 

•	 Procedimentos de controle de pragas, incluindo insetos, roedores e pássaros;

•	 Higiene pessoal, incluindo o movimento de pessoal entre as Áreas Úmidas e 
Secas; 

•	 Embalagem, armazenamento e rotulagem dos produtos; 

•	 Calibração de equipamentos de medição; 

•	 Procedimentos de manutenção; 

•	 Rastreabilidade da matéria-prima e produto acabado.

h)	 instruções de trabalho para os processos de produção incluindo: 

•	 Operação de tratamento térmico, incluindo equipamentos de redução de 
tamanho, digestor e secador; 

•	 Fabricação de sebo e equipamento de separação de sólidos tais como a 
prensa e/ou decanter; 

•	 Operação de moinho e peneiras vibratórias; 

•	 Ensacamento ou cargas de farinhas a granel;

•	 Carregamento;

•	 Outras operações, conforme o caso, como hidrólise de penas e de coagulação 
do sangue.

6.4	 O sistema de gestão da qualidade deve incluir um plano APPCC. O plano APPCC deve 
ser preparado de acordo com as orientações contidas no Codex Alimentarius: “Código 
de Boas Práticas Internacionais Recomendadas: Princípios Gerais de Higiene Alimentar”.
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7. CONSTRUÇÃO DE 
INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS

Resultado: instalações e equipamentos não apresentam riscos de 
contaminação do produto processado por pragas, vazamentos, e 

condições anti-higiênicas.

7.1	 Os edifícios nos quais ocorrem o processamento e nos quais os produtos são 
manipulados e armazenados devem ser totalmente cobertos.

O telhado deve estar em bom estado de conservação e à prova de intempéries. Produtos 
acabados podem ser armazenados do lado de fora do edifício, containeres fechados, 
silos ou tanques, desde que os recipientes de armazenamento sejam à prova de água 
e das intempéries.

7.2	 Áreas de recepção de matéria-prima devem ficar dentro de edifício coberto e telado.

O principal objetivo é impedir que pragas tenham acesso à matéria-crua, impedindo não 
apenas sua entrada, mas sua saída também, evitando que levem a contaminação para 
outros locais da FRA.

7.3	 Áreas de carregamento devem ser cobertas para proteger o produto durante o 
carregamento, principalmente as farinhas em dias de chuva, contra insetos, pássaros, 
roedores e vermes.

7.4	 As boas práticas são para todos os edifícios.

Esses locais devem permanecer fechados de forma a restringir o acesso de insetos, 
aves, roedores e vermes. Por exemplo, as portas, teladas ou não, devem ser justas e 
mantidas fechadas.

7.5	 FRA construídas longe de estábulos ou galpões de animais.

Devem ser protegidas de poeira, spray, aerossóis e líquidos que podem emanar tanto 
da matéria-crua para os animais como dos animais para o produto acabado.

7.6	 Todos os edifícios devem ser solidamente construídos com materiais duráveis.

7.7	 Pisos e paredes devem ser construídos a partir de material liso e impermeável . Suas 
superfícies devem ser mantidas neste estado para facilitar a limpeza.

7.8	 Os pisos devem ser isentos de porosidades e impermeáveis, não permitindo o acúmulo 
de água.

7.9	 Todo o líquido deve ser drenado para esgotos e não acumular sobre pisos.

7.10	 Deve haver separação eficiente entre a Área Úmida e a Área Seca 

É vital evitar qualquer risco de contaminação do produto cozido por respingos, aerossóis 
ou poeira vindos da Área Úmida.
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As boas práticas implicam em ter paredes até o teto que separem a Área Úmida 
(manipulação de matéria-crua) da Área Seca, garantindo que os processos de cozimento, 
moagem e armazenamento de farinhas ocorram em áreas separadas

7.11	 Equipamentos, incluindo eletrocalhas, devem ser construídos de modo que 
primeiramente reduzam o acúmulo de sujeira e umidade, além de serem passíveis de 
limpeza efetiva.

7.12	 Barreiras sanitárias com local para lavagem das mãos e botas, abastecidas com 
água, sabão e toalhas de papel com drenagem da água e lixo para o papel, devem 
ser fornecidas em locais convenientes.

7.13	 Não deve ser permitido no local de fabricação a presença de vidros. Luminárias de 
vidro e qualquer outro vidro devem estar protegidos de impactos, possuindo sistema 
de contenção de vidros quebrados (lâmpadas que estouram).

8. OS REQUISITOS OPERACIONAIS 

Resultado: Todas as atividades da reciclagem animal são realizadas 
por métodos que eliminam e previnem a contaminação do produto 

por perigos biológicos, químicos e físicos.

8.1	 As matérias-cruas devem ser inspecionadas visando a ausência de material estranho, 
como plástico, metal e MER, se possível, os contaminantes devem ser removidos.

Quantidades inaceitáveis de materiais estranhos (plástico, metais, pedras, etc.) ou 
contaminantes (MER) em matérias-cruas devem ser comunicados ao fornecedor para 
que ações corretivas possam ser tomadas na origem.

No caso de presença de MER, a farinha resultante não deve ser destinada ao consumo 
animal.

8.2	 A condição da matéria-crua, incluindo a avaliação de materiais estranhos e odores, 
devem ser registradas. 

8.3	 A matéria-crua que seja suspeita de estar contaminada com substâncias químicas 
perigosas não deve ser usada para a fabricação de produtos destinados à ração 
animal.

Óleos de transformadores elétricos, graxas minerais e outras fontes potenciais de altos 
níveis de PCB ou dioxina devem ser eliminados.
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8.4	 A planta de processamento deve ser dividida em áreas identificáveis onde a limpeza 
úmida e limpeza a seco são aplicadas.

8.5	 Deve haver equipamento separado para limpar a Área Úmida de equipamentos 
destinados à limpeza da Área Seca.

Equipamentos de limpeza e outros equipamentos móveis como pás, carrinhos de mão 
e rodos utilizados nas Áreas Úmidas devem ser claramente identificados, por exemplo, 
por um código de cores ou rotulagem.

8.6	 Nas boas práticas o ideal é possuir funcionários dedicados exclusivamente à Área 
Seca ou Úmida da FRA.

O pessoal que trabalha em Áreas Úmidas não devem entrar em Áreas Secas, mas 
caso isso seja necessário, há que se garantir que ao menos suas mãos, botas e roupas 
estejam limpas e higienizadas.

8.7	 Os derramamentos devem ser limpos sem demora. 

Quaisquer derramamento de material cozido deve ser considerado contaminado e ser 
reprocessado passando por novo tratamento térmico ou ser eliminados de forma segura. 
Os derrames de matérias-cruas e do material cozido não devem ser processados se 
existir risco de que eles estejam contaminados por substâncias químicas.

Varreduras de chão ou material que tenha caído dos equipamentos durante a limpeza 
deve ser recolhidas e novamente processados através do tratamento térmico ou serem 
eliminados.

8.8	 Produtos químicos utilizados no controle de pragas e limpeza devem ser aprovadas 
por órgãos oficiais, ou devem ser avaliados pelo responsável técnico para determinar 
se eles são apropriados para o uso.

As substâncias químicas utilizadas no controle de pragas e limpeza devem ser 
armazenadas de forma segura para evitar qualquer risco de contaminação dos produtos 
fabricados.

8.9	 Carrocerias, tanques e recipientes de transporte de farinhas devem ser inspecionados       
quanto a sua limpeza.

Caso necessário, antes do carregamento, deve-se utilizar técnicas de limpeza a seco.

8.10	 Deve-se comprovar que os caminhões não realizaram carregamento anterior de 
material proibido ou de risco à saúde animal, como defensivos agrícolas, antibióticos, 
cama aviária, e afins.
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9. TRATAMENTOS TÉRMICOS

Resultado: os tratamentos térmicos utilizados nas operações de 
digestão e secagem são definidos e validados como capazes de 
eliminar os perigos identificados e aplicados consistentemente.

9.1	 Tratamentos térmicos devem ser especificados nos seguintes parâmetros:

a)	 temperatura mínima atingida ao final do processo;

b)	 pressão mínima e duração da aplicação da pressão, se for o caso;

c)	 tempo total do tratamento térmico ou fluxo de alimentação (caudal) dos sistemas 
contínuos;

d)	 tamanho de partícula da matéria-crua.

9.2	 Os Parâmetros do tratamento térmico devem ser especificados como limites críticos 
no plano APPCC.

9.3	 Os tratamentos térmicos devem ser adequados para eliminar os perigos microbianos 
potenciais significativos identificados no plano APPCC.

9.4	 Os tratamentos térmicos podem ser validados como adequados se atenderem às 
normas brasileiras ou, na sua ausência, por:

a)	 Comissão do Codex Alimentarius ou;

b)	 referência às normas internacionais, como a OIE ou;

c)	 referência à literatura científica ou;

d)	 conformidade com um padrão de desempenho microbiológico adequado.

Quando os potenciais riscos microbiológicos incluem organismos formadores de 
esporos, como o Bacillus anthracis, um processo de validação que pode ser adotado 
é a monitoria da eliminação de esporos de Clostridium perfringens. É esperado que 
Clostridium perfringens seja encontrado no intestino de todos os animais e é provável 
que seja parte da flora microbiana da matéria-crua que contenha material intestinal. 
Segue recomendação para implantação de processo de validação anual:

a)	 coletar por dez dias consecutivos de operação amostras de material na saída do 
tratamento térmico após terem sua gordura drenada. É importante que o tratamento 
térmico esteja operando próximo aos parâmetros definidos (limites críticos) no 
APPCC;

b)	 testar cada dia de amostra para Clostridium perfringens;

c)	 os parâmetros do tratamento térmico que se aplicaram no momento da coleta das 
amostras são validados se os resultados dos testes de Clostridium perfringens 
forem ≤ 10UFC/g em cada uma das 10 amostras.

Obs. 1: este método de validação não é apropriado se na matéria-crua não seja 
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10. TESTES MICROBIOLÓGICOS

Resultado: programas de testes microbiológicos devem verificar que 
as práticas de higiene são aplicadas de forma consistente e eficaz.

esperada a presença de Clostridium perfringens na flora microbiana, por exemplo 
sangue e ossos.

Obs. 2: É importante saber que a análise de esporos de Clostridium perfringens 
é utilizada pois esse microorganismo serve apenas como um marcador para a 
barreira térmica, e níveis mais elevados de esporos não representam risco à saúde 
animal. A Agência de Proteção Alimentar da Inglaterra estabelece que alimentos 
prontos para consumo humano podem ter até 104UFC/g, que a contaminação ainda 
é considerada segura. Em uma farinha esse valor ainda deve sofrer ajuste, pois as 
farinhas de origem animal participam entre 2% e 25% da dieta do animal, diluindo 
ainda mais uma eventual contaminação.

9.5	 Os parâmetros dos tratamentos térmicos validados devem ser monitorados durante 
toda a produção, para verificar se os parâmetros mínimos validados estejam sendo 
aplicados de forma consistente.

9.6	 Qualquer produto que não seja processado de acordo com o tratamento térmico 
mínimo validado deve ser interceptado e reprocessados ou destinado a outro fim que 
não a alimentação animal.

9.7	 Os instrumentos utilizados para medir e/ou gravar os parâmetros do tratamento 
térmico devem ser calibrados regularmente (por exemplo a cada ano por empresa 
habilitada pelo Inmetro e a cada 3 meses por comparação interna via equipamento 
equivalente calibrado).

9.8	 Qualquer dispositivo de medição/instrumento que esteja quebrado, que não concorda 
com outros equipamentos de medição ou caso seja suspeito de estar fora de calibração 
deve ser substituído ou reparado e recalibrados sem demora.

10.1	 Monitoria obrigatória

Procedimento para monitorar o risco de contaminação pós-processamento do 
produto cozido por Salmonella sp e para se avaliar o grau de segurança sanitária 
da linha de produção através de contagem de microrganismos indicadores (UFC de 
enterobacteriaceae).

10.2	 Plano de amostragem para análise microbiológica deve levar em conta a legislação, 
os requisitos do cliente, boas práticas reconhecidas e os riscos esperados de 
contaminação, prever periodicidade e ações em não-conformidades.
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10.2.1	 Monitoria semanal de salmonela

No mínimo, uma amostra deve ser testada semanalmente para a presença de 
salmonela em 25 gramas de farinha em cada linha de produção. A amostra 
semanal deve ser composta de amostras colhidas diariamente durante o 
carregamento (granel) e/ou no momento do ensaque, no último ponto da linha 
de transporte, independente do uso ou não de antisalmonelas.

Nos dias em que não houver carregamento a granel, as amostras devem ser 
tomadas no silo de armazenamento.

Se salmonela for detectada na amostra semanal composta:

a)	 realizar procedimentos de higiene a seco com urgência e; 

b)	 conduzir uma revisão imediata dos procedimentos de higiene e;

c)	 implementar e gravar ações corretivas.

Se a ação corretiva não for eficaz, ou seja, se salmonela for detectada em 
uma das cinco amostras semanais seguintes, a frequência dos testes deve ser 
aumentada para uma amostra por dia até que a ação corretiva tenha mostrado 
eficaz, acusando ausência de salmonela em 10 amostras diárias consecutivas. 
Ao se conseguir essa negatividade, o esquema de amostragem retorna para o 
esquema semanal.

10.2.2	 Monitoria trimestral da higiene da linha de produção

Para a unidade monitorar o grau de higiene da linha de produção avalia-se 
a presença de enterobactérias na farinha pronta, no local mais próximo ao 
ensaque ou carregamento. Essa análise avalia a presença de locais de 
proliferação bacteriana eventualmente presente na linha. Ela é aplicável a 
todas as farinhas de origem animal. Logo, todas as linhas de produção da FRA 
deverão seguir, no mínimo, o seguinte esquema de coleta:

a)	 Local de coleta: a coleta deverá ser feita em local anterior ao ponto 
de aplicação de antisalmonelas, no último local da linha de transporte e 
armazenagem de farinhas passível de coleta;

b)	 A amostra deve ser simples, coletando-se no ponto de coleta determinado;

c)	 A periodicidade mínima é 1 semana de produção (de 5 a 7 dias) a cada 
trimestre, por linha de produção.

Obs.: Caso o resultado seja classificado como “Ruim”, os procedimentos 
de higiene e verificação devem ser aplicados com urgência e nova bateria 
semanal de testes deve ser iniciada em até 2 semanas após o recebimento dos 
resultados laboratoriais.

Os resultados devem ser interpretados à partir do resultado com valores mais 
elevados mensurados na linha de produção durante a semana de coletas e 
associado à tabela abaixo:
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10.3	 A análise de presença de Salmonella spp deve ser realizada em um laboratório 
credenciado e aprovado pelo MAPA. A análise de contagem de UFC de enterobactérias 
pode ser realizado em qualquer laboratório que a empresa julgar capacitado.

10.4	 Se o nível de contaminação das amostras exceder os padrões preconizados para a 
monitoria semanal de salmonelas, sendo necessária a análise diária, a Equipe de 
Qualidade deve: 

a)	 Registrar o ocorrido e informar a Diretoria da FRA das medidas tomadas e;

b)	 Registrar as ações corretivas tomadas.

Se o estabelecimento não conseguir controlar o nível de contaminação por salmonelas 
no prazo de 60 dias  (a partir da notificação inicial), a Equipe de Qualidade deve notificar 
a ABRA que poderá suspender a acreditação.

10.5	 Se a acreditação AATQ for suspensa, não poderá ser retomada até que: 

a)	 A verificação da eficácia da ação corretiva seja obtida por meio de testes para 
salmonela e;

b)	 Consiga apresentar padrões laboratorias que permitam o retorno ao esquema 
semanal de amostragem e;

c)	 Uma acreditação externa satisfatória seja conduzida.

10.6	 Plantas credenciadas devem apresentar seus resultados anuais de testes de 
salmonela e Enterobacteriaceae ao acreditador da ABRA.

Análise

Presença de 
Salmonella spp

Contagem de 
enterobactérias

Contagem de C. 
perfringens

Último ponto da 
linha

Último ponto 
antes do 

antisalmonelas

Primeiro ponto 
após barreira 

térmica

Composta, amostras 
parciais diárias ou a 

cada turno

Simples, amostra 
pontual diária

Simples, amostra 
pontual diária

Semanal, todas as 
semanas do ano

Trimestral, 1 semana 
de coleta (5 a 7 

amostras)

Anual, 10 dias 
consecutivos de 

coleta (10 amostras)

Obrigatória

Obrigatória

Optativa, de acordo 
com APPCC

Local Tipo de Amostra
Programa 

amostral mínimo
Adoção

Tabela 2: Testes microbiológicos mínimos a serem implantados.

Tabela 1: Interpretação do número de UFC de Enterobacteriaceae por grama de farinha

<10

300 a <3.000

10 a <300

Acima de 3.000

Excelente

Aceitável

Boa

Ruim

Manter programa atuais

Procurar Hot-Spots, higienizar linha

Manter programas atuais

Procurar Hot-Spots, higienizar linha, 
verificar POPs

UFC/g (enterobactérias) A higiene está Ação
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11. ALIMENTAÇÃO DE RUMINANTES

Resultado: Os usuários de produtos de origem animal reciclados 
estão cientes de que proteínas de ruminantes não devem ser 

utilizadas na alimentação de ruminantes.

11.1	 De acordo com uma recomendação da Organização Mundial de Saúde de 1999, 
certas proteínas de ruminantes não devem ser consumidas por ruminantes, ou seja, a 
farinha de carne e osso não deve ser utilizada na alimentação de ruminantes.

Esta recomendação se destina a eliminar o risco de propagação da BSE.

11.2	 O Brasil introduziu outras precauções para reduzir o risco de propagação de BSE em 
2004.

O MAPA ampliou a proibição alimentar na alimentação de ruminantes a todas as farinhas 
de origem animal, cama aviária e esterco suíno, com exceção de produtos lácteos, 
gelatinas à base de couro, farinha de ossos calcinadas e sebo bovino com menos 
de 0,15% de impurezas. Ainda obrigou remoção de MER da matéria-crua destinada à 
reciclagem e o uso de esterilizador nas farinhas de carne e ossos.

11.3	 As FRA devem cumprir qualquer legislação que se aplique e, no mínimo:

a)	 Informar aos clientes por rotulagem do produto ou pelo fornecimento de outra 
documentação, que farinhas proteicas animais provenientes de ruminantes não 
devem ser utilizados na alimentação de ruminantes. Farinhas de sangue de 
ruminantes para ruminantes podem ser excluídas dessa diretriz, a menos que a 
legislação em vigor restrinja seu fornecimento a ruminantes. Outras proteínas de 
ruminantes que não são geralmente produtos da reciclagem, por exemplo, leite 
e algumas gelatinas, costumam ser excluídas da proibição de alimentação de 
ruminantes para ruminantes e;

b)	 Sebo com resíduos proteicos de ruminantes, ou seja, as impurezas insolúveis do 
sebo derivado de materiais provenientes de ruminantes maiores do que 0,15% 
não deve ser utilizado na alimentação de ruminantes e os clientes devem ser 
devidamente informados.

12. RASTREABILIDADE 

Resultado: Matéria-prima e produtos são identificados e relacionados. 
Pode-se rastrear o destino de cada produto a cada cliente e, se 

necessário, serem recolhidos.
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12.1	 Os registros de recebimento de matéria-prima devem ser mantidos por 2 anos 
(mínimo). Os registros devem incluir no mínimo: 

a)	 data de recebimento; 

b)	 tipo de material; 

c)	 fonte do material (fornecedor) e; 

d)	 quantidade de material. 

12.2	 Os registros dos dados da barreira térmica devem ser mantidos por 2 anos (mínimo). 
Os registros devem incluir ao menos:

a)	 temperatura de descarregamento e;

b)	 tempo de cozimento / secagem ou velocidade de alimentação.

12.3	 Registros do envio de todos os produtos acabados devem ser mantidos por 2 anos 
(mínimo). Esses registros devem incluir no mínimo:

a)	 data de expedição; 

b)	 descrição do produto; 

c)	 destino ou cliente, incluindo o endereço; 

d)	 quantidade de produto; 

e)	 detalhes da transportadora e;

f)	 número de lote e/ou data de produção do produto.

12.4	 Recicladores devem obter e manter contatos de todos os clientes e não devem vender 
ou fornecer quaisquer produtos sem informações de contato do cliente.

12.5	 Produtos embalados, incluindo produtos em big bags, além de atender a legislação 
em vigor, devem ser rotulados no mínimo com: 

a)	 data de produção ou número de lote e;

b)	 nome do fabricante e meios de contato.

13. TREINAMENTO

Resultado: Todo o pessoal alocado em processos produtivos deve 
entender os princípios de processamento, de higiene e manuseio de 

produtos.

13.1	 Pessoal e formação 

13.1.1	 O estabelecimento que participar do programa deve possuir ao menos um 
membro da Equipe de APPCC que tenha sido treinado e aprovado pelo curso 
de Produção Higiênica de Produtos de Origem Animal ministrado pela ABRA.
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13.1.2	 O Programa AATQ deve estar disponível para a equipe na planta de 
processamento.

13.2	 A gerência deve implementar um programa de treinamento documentado para 
assegurar que os funcionários são treinados em práticas de higiene e identificação 
de riscos para a segurança do produto.

Devem ser mantidos registros de treinamento de cada funcionário por no mínimo 2 anos.

13.3	 Os programas de treinamento devem incluir avaliações para garantir que o pessoal 
treinado seja competente para executar sua tarefa.

14. MECANISMO DE 
ACREDITAÇÃO VOLUNTÁRIO

A ABRA fornecerá credenciamento às FRA. O credenciamento estará disponível para os 
estabelecimentos que cumprirem os parâmetros especificados neste programa.

O status de Empresa Acreditada será concedido se:

a)	 Um acreditador credenciado pela ABRA informa que o estabelecimento está em 
conformidade com o programa AATQ.

b)	 Na opinião do acreditador, o estabelecimento opera um programa de garantia de 
qualidade satisfatória. 

c)	 Requisitos para a amostragem e resultado de teste microbiológicos são cumpridos 
e atendidos. 

14.1	 Conduta do acreditador

14.1.1	 O acreditador deve ser independente do estabelecimento a ser acreditado 
e aprovado pela ABRA. O relatório de acreditação deve indicar o nome do 
acreditador e sua formação profissional.

14.1.2	 As acreditações têm um prazo de validade de 12 meses, prorrogáveis por mais 
3 (três) meses. A renovação da acreditação deve se dar nos três meses após 
o aniversário da data original de acreditação. Após cada acreditação, a ABRA 
confirmará o status de acreditação e a data do término da acreditação.

14.1.3	 Os resultados da visitoria de acreditação e detalhes de solicitações de ações 
corretivas e suas conclusões deverão ser enviados para a ABRA para fins de 
verificação e arquivamento.

14.1.4	 Acreditações complementares podem ser necessárias.

14.2	 Procedimento de  acreditação

As acreditações são realizadas conforme solicitado pelo estabelecimento. Os 
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estabelecimentos que se credenciarem ao Programa AATQ, terão que enviar os seguintes 
documentos, abaixo relacionados, por meio eletrônico para a ABRA: 

a)	 manual de BPF;

b)	 manual de APPCC de cada linha de produção;

c)	 resultados das Análises de Controle Microbiológico implantadas em acordo com o 
mínimo estabelecido pelo programa AATQ;

d)	 cópias dos rótulos dos produtos da empresa registrados junto ao Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

e)	 cópia de documento que comprove o vinculo empregatício do colaborador aprovado 
pelo AATQ com a unidade a ser acreditada.

A ABRA terá até 30 dias, após o recebimento, para avaliar a documentação e emitir 
parecer. A associação poderá aprovar ou solicitar ajustes prévios à unidade requerente 
para a visita de acreditação. Dessa forma, a visita só ocorrerá caso os documentos e 
comprovantes sejam pré-aprovados.

A visita de acreditação deverá acontecer dentro de 60 dias após a pré-aprovação 
documental. O credenciamento poderá caducar se a visita de acreditação não for 
solicitada dentro do prazo informado.

Na visita de acreditação, o acreditador irá:

a)	 Comparar o desempenho do estabelecimento com as exigências do Programa 
AATQ e;

b)	 Avaliar o desempenho do programa de garantia de qualidade.

O desempenho do estabelecimento, em conformidade com as exigências do Programa 
AATQ é avaliado através da identificação de pontos de não conformidade com o 
Programa e pontos de não conformidade que possam afetar o status higiênico da FRA. 
O acreditador levará em conta o resultado necessário de cada ação do Programa AATQ 
e julgar o grau de não conformidade.

Uma “Não-conformidade Significativa” indica que o acreditador avalia que o ponto de 
descumprimento represente um alto risco, de que os produtos acabados possam ser 
constantemente contaminados de tal maneira, que possam representar um perigo para 
a saúde animal.

Uma “Não-conformidade Moderada” indica que o acreditador avalia que o ponto de 
descumprimento representa um baixo risco e que os produtos acabados podem ser 
contaminados, de tal forma que representa algum perigo para a saúde animal.

Uma “Não-conformidade Não Significativa” indica que o acreditador avalia que o ponto 
de não-conformidade não irá resultar em contaminação do produto final, a menos que 
haja uma combinação de outros fatores aleatórios, ou seja, que essa não-conformidade 
representa um baixo risco à saúde animal.

O acreditador irá recomendar à ABRA que os estabelecimentos sejam credenciados, se 
os resultados da acreditação resultarem em:

a)	 Nenhuma não-conformidade significativa e;

b)	 Não mais do que 15 outras não-conformidades com um máximo de 5 não 
conformidades moderadas.

O programa de Boas Práticas de Fabricação (BPF) é avaliado separadamente das outras 
seções do Programa AATQ. As Não-conformidades com os requisitos da BPF não estão 
incluídos no número permitido de Não-conformidades para fins de credenciamento.

O acreditador deve estar convencido de que o programa de BPF proporciona um nível 
adequado de controle sobre todas as operações que afetam o estado de higiene dos 
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produtos processados.

O acreditador irá gerar um relatório de acreditação para o estabelecimento. O relatório 
irá identificar todos os pontos de não-conformidade, incluindo não-conformidades com 
o programa de garantia de qualidade.

O acreditador emitirá sugestões de ações corretivas para todas as não conformidades 
moderadas e graves.

14.3	 Sanções

Um estabelecimento não será acreditado até o acreditador confirmar que a unidade:

a)	 está em conformidade com o Programa AATQ e dentro dos limites de conformidade 
necessários para o credenciamento e;

b)	 opera um programa de BPF adequado.

Se os limites de Não-conformidade forem excedidos nos estabelecimentos credenciados, 
o acreditador informará a ABRA que o estabelecimento deve permanecer com seu 
credenciamento provisório. Os descumprimentos são identificados por solicitações de 
ações corretivas. Se o acreditador estiver satisfeito com os resultados da inspeção 
de acreditação realizada, ou da qualidade das provas recebidas, ou que as ações 
corretivas foram atendidas, a ABRA deverá ser informada que a FRA foi aprovada, sem 
pendências.

Se solicitações de ações corretivas não forem atendidas na data acordada, o acreditador 
vai recomendar à ABRA que a acreditação seja suspensa. O credenciamento não será 
retomado até que uma nova inspeção de acreditação satisfatória tenha sido concluída.




